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Implementação de políticas públicas: a organização do esporte e lazer 
no Programa Novo Mais Educação na rede municipal de educação de 

Ponta Grossa – Paraná (2017) 

RESUMO
O presente estudo tem por objetivo compreender a organização para a 
implementação do esporte e lazer no Programa Novo Mais Educação 
na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa – Paraná (2017). Para 
tanto, utiliza-se das estratégias de Estudo de Caso (YIN, 2005) e 
Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011). Desse modo, observa-se que 
quatro escolas não receberam o programa, sendo que uma delas 
encaixava-se nos critérios preferenciais de seleção. As atividades do 
núcleo optativo do ‘Campo de Arte e Cultura’ foram mais escolhidas 
pelos gestores das escolas se comparadas às de ‘Esporte e Lazer’. 
Dentre as atividades mais escolhidas, destacam-se a dança, judô e 
xadrez. O que permite concluir que todas as escolas optaram por 
alguma atividade da Cultura Corporal.
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Implementation of public policies: the organization of sport and leisure in the “Programa 
Novo Mais Educação” (More Education New Program) in the municipal school system of 
Ponta Grossa – Paraná (2017)

ABSTRACT
This study aims at understanding the organization for the implementation of sport and leisure in the “Programa Novo Mais 
Educação” (More Education New Program) in the Municipal School System of Ponta Grossa – Paraná (2017). To achieve its aims, 
Case Study strategies are employed (YIN, 2005) along with Content Analysis (BARDIN, 2011). The data revealed that four schools 
did not receive the program even if one of them met the selection preferential criteria. The activities of the elective curriculum “Arts 
and Culture field” were preferred by the school managers when compared to the “Sport and Leisure” activities. The most requested 
activities were dance, judo and chess. The conclusion was that all schools opted for some Corporal Culture activity. 
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Implementación de políticas públicas: la organización del deporte y ocio en el Programa Novo 
Mais Educação en la red municipal de educación de Ponta Grossa – Paraná (2017)

RESUMEN 
El presente estudio tiene por objetivo comprender la organización para la implementación del deporte y ocio en el Programa Novo 
Mais Educação en la Red Municipal de Educación de Ponta Grossa – Paraná (2017). Para tanto, se utiliza de las estrategias de 
Estudio de Caso (YIN, 2005) y Análisis de Contenido (BARDIN, 2011). De ese modo, se observa que cuatro escuelas no recibieron 
el programa, siendo que una de ellas se encajaba en los criterios preferenciales de selección. Las actividades del núcleo optativo del 
‘Campo de Arte y Cultura’ han sido más elegidas por los gestores de las escuelas si comparadas a las de ‘Deporte y Ocio’. De entre 
las actividades más elegidas, se destacan la danza, yudo y ajedrez. Lo que permite concluir que todas las escuelas optaron por alguna 
actividad da Cultura Corporal. 

PALABRAS-CLAVE: Implementación; Políticas públicas; Deporte; Ocio
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INTRODUÇÃO

A temática de ampliação do tempo de permanência1 dos alunos nas escolas públicas no 

Brasil tem sido cada vez mais frequente no campo acadêmico/científico (CASTANHO; MANCINI, 

2016), assim como o aumento de Políticas Públicas2 voltadas para essa finalidade (CAVALIERE, 

2007). Pode-se encontrar investigações de experiências em nível federal (MAURÍCIO, 2014; 

BARBOSA; RICHTER; DELGADO, 2015; FLACH, 2015), em nível estadual (CASTRO; LOPES, 

2011; SOARES et al., 2014; FEREIRA; REES, 2015; BASEI; BENDRATH; MENEGALDO, 

2017), e em nível municipal (COELHO; LOPES, 2014; CARVALHO, 2015; LEITE; RAMALHO, 

2015).

Uma das ações em nível federal que visa essa ampliação do tempo de permanência foi o 

Programa Mais Educação (PME), instituído por meio da Portaria Interministerial n° 17 de 24 de 

abril de 2007, firmada entre os Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social, do Esporte, 

da Ciência e Tecnologia, da Cultura e do Meio Ambiente, objetivando a implantação da educação 

integral a partir da reunião dos projetos sociais desenvolvidos pelos Ministérios envolvidos 

(BRASIL, 2009).  

Para Leclerc e Moll (2012) o Programa Mais Educação é uma estratégia indutora para o 

fortalecimento de uma política de educação integral.  Portanto, o Programa Mais Educação é 

entendido como um modelo para buscar uma melhora na qualidade da educação pública brasileira, 

usando das ferramentas de aumento do tempo de permanência e a diversificação de atividades em 

contraturno (SILVA; SILVA, 2013; PENTEADO, 2014; SILVA; SILVA, 2014; BERNADO; 

CHRISTOVÃO, 2016; SOARES; BRANDOLIN; AMARAL, 2017; ZUCCHETTI; MOURA, 

2017). 

Por outro lado, Silva e Silva (2013) destacam que o Programa Mais Educação no seu 

projeto-político pedagógico renova antigas ideias de educação compensatória, com base na equação 

1 Para Cavaliere (2007, p.1016) a ampliação do tempo de permanência dos alunos na escola pode ser “entendida e 
justificada de diferentes formas: (a) ampliação do tempo como forma de se alcançar melhores resultados da ação escolar 
sobre os indivíduos, devido à maior exposição desses às práticas e rotinas escolares; (b) ampliação do tempo como 
adequação da escola às novas condições da vida urbana, das famílias e particularmente da mulher; (c) ampliação do 
tempo como parte integrante da mudança na própria concepção de educação escolar, isto é, no papel da escola na vida e 
na formação dos indivíduos”. Desta forma, entende-se o Programa Novo Mais Educação como uma expressão da forma 
‘a’, visando melhorar os resultados do IDEB das escolas.
2 Para Souza (2006) não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja uma política pública. Porém, para 
este artigo, adota-se a visão da tradição norte-americana, que visa entender, primeiramente, que uma política pública 
(public policy) se trata de um conjunto de ações implementadas pelos governos, que tem um conteúdo concreto, ou seja, 
é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013; MARQUES, 2013; 
SECCHI, 2014, 2016; CHRISPINO, 2016). Assim, os programas e projetos desenvolvidos por um determinado governo 
são os conteúdos concretos (policy) para o enfrentamento do problema público que eles pretendem resolver.
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‘proteger e educar’, não seguindo a direção de uma educação emancipatória. Apesar disso, entende-

se que Políticas Públicas com essa finalidade são necessárias. Porém, elas devem ser avaliadas e 

reformuladas, visando atender as necessidades de uma sociedade e educação do século XXI.  

No ano de 2016 o Programa Mais Educação foi reformulado e passou a chamar-se Programa 

Novo Mais Educação (PNME), que foi instituído pela Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016, 

do Ministério da Educação (MEC). Assim, o Programa Novo Mais Educação segue o modelo 

incremental de Políticas Públicas, pois, os problemas e soluções são definidos e revisados ao longo 

das tomadas de decisões governamentais. Segundo esse modelo grandes saltos ou rupturas de 

Políticas Públicas são raridades (SECCHI, 2014, 2016).

Dois pontos serviram como justificativa do MEC para a reformulação do seu programa 

antecessor, o Programa Mais Educação. O primeiro seria o fato do Brasil não ter alcançado a meta 

estabelecida pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental e para o Ensino Médio e o segundo seria o desafio de atingir as Metas 6 e 7, do 

Plano Nacional de Educação, que determinam a ampliação da oferta de educação em tempo integral 

e a melhoria da qualidade do fluxo escolar e da aprendizagem das escolas públicas, respectivamente 

(BRASIL, 2016c). Portanto, o Programa Mais Educação sofreu modificações via modelo 

incremental de Políticas Públicas, resultando no Programa Novo Mais Educação. Dessa forma, 

reduziram-se as possibilidades de atividades ofertadas no Programa Novo Mais Educação.

Um exemplo desse incrementalismo para área de esporte e lazer foi a desvinculação do 

Programa Segundo Tempo (PST), do Ministério do Esporte e seus derivantes dentro do Programa 

Mais Educação. Todavia, o conceito de esporte educacional3 é o norteador para as ações do esporte 

e lazer no Programa Novo Mais Educação. O que caracteriza, conforme Sevegnani (2017), como 

um conceito central para as Políticas Públicas de Esporte e Lazer (PPEL) e a atuação intersetorial 

do esporte e lazer.

Com base na noção supracitada de Políticas Públicas, o Programa Novo Mais Educação é 

uma ação concreta implementada pelo governo federal em colaboração com os governos estaduais e 

municipais, com o objetivo de enfrentar o problema da qualidade de ensino nos anos iniciais e finais 

do Ensino Fundamental. Deste modo, o Programa Novo Mais Educação foi estruturado da seguinte 

forma: o ‘núcleo obrigatório’ denominado de ‘acompanhamento pedagógico’ em que o foco é 

destinado à aprendizagem do aluno em Língua Portuguesa e Matemática e o ‘núcleo optativo’ 

denominado de ‘atividades complementares’, que contempla o campo das ‘artes e cultura’ e 

‘esporte e lazer’.

3 Sobre esporte educacional pode-se consultar: TUBINO, Manoel José Gomes. Estudos brasileiros sobre o esporte: 
Ênfase no esporte-educação. Maringá: Eduem, 2010.
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As atividades voltadas a Arte e Cultura são: artesanato, iniciação musical/banda/canto coral, 

cineclube, dança, desenho, educação patrimonial, escultura/cerâmica, leitura, pintura e 

teatro/práticas circenses. As voltadas ao Esporte e Lazer: atletismo, badminton, basquete, capoeira, 

futebol, futsal, ginástica rítmica, handebol, judô, luta olímpica, karatê, natação, taekwondo, tênis de 

campo, tênis de mesa, voleibol, vôlei de praia e xadrez (BRASIL, 2016c).

Esses objetivos e atividades indicam as diretrizes para o processo de implementação.  A 

implementação é umas das fases do ciclo de políticas públicas, sendo o momento de execução de 

diretrizes elaboradas anteriormente para a resolução do problema público4 alvo da Políticas Públicas 

(FREY, 2000; SOUZA, 2006; FARIA, 2012; HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013; SECCHI, 2014, 

2016). Para O´Toole Júnior (1995; 2000; 2003) a fase de implementação é aquela em que regras e 

rotinas, são convertidas em ações pelos atores, para lidarem com o problema objeto da política 

pública.

Para a implementação do Programa Novo Mais Educação em determinada localidade, 

conforme é indicado pelo documento orientador, passou-se por dois processos de seleção. O 

primeiro momento foi a adesão das secretarias municipais, estaduais e distrital de educação ao 

Programa Novo Mais Educação, ocorrida entre 19 de outubro de 2016 a 04 de novembro de 2016. 

O segundo momento foi a seleção das escolas beneficiadas pelas secretarias contempladas para 

receber o programa, definidas entre 24 de outubro de 2016 a 18 de novembro de 2016 (BRASIL, 

2016c).

Uma das secretarias de educação contempladas para efetivar o processo de implementação 

foi a Secretaria Municipal de Educação de Ponta Grossa. O município de Ponta Grossa – Paraná 

possui uma população com cerca de 311 mil pessoas, residindo preponderantemente no meio 

urbano.

 Tendo como foco de estudo o processo de organização para a implementação do Programa 

Novo Mais Educação e a Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa surge, como cenário, a 

seguinte indagação: como foi organizada a implementação do esporte e lazer no Programa Novo 

Mais Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa – Paraná? O presente estudo tem 

por objetivo compreender a organização para a implementação do esporte e lazer no Programa 

Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa – Paraná, no ano de 2017.

Para concretizar esse objetivo, pretende-se descrever neste artigo os procedimentos 

metodológicos, apresentar os resultados e discussões – momento em que é apresentada a 

4 Para a construção de uma política pública é necessário um problema público, que é entendido quando o status quo é 
considerado inadequado e existe a expectativa do alcance de uma situação melhor. Portanto, um problema público é 
compreendido como a diferença entre a situação atual e a situação ideal para a realidade pública (SJÖBLOM, 1984; 
SECCHI, 2014, 2016).
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contextualização da rede municipal de ensino, os critérios para a adesão ao Programa Novo Mais 

Educação e o esporte e o lazer no Programa Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação 

de Ponta Grossa. Por fim, apresenta-se nas considerações finais as questões que emergiram dos 

resultados para possíveis estudos futuros sobre o Programa Novo Mais Educação.   

METODOLOGIA

Este trabalho foi desenvolvido por meio do estudo de caso. Para Yin (2005) o estudo de caso 

é uma estratégia empregada em pesquisas com questões do tipo ‘como’ e ‘por que’, destacando, a 

identificação de um caso específico ou múltiplo, para a compreensão em profundidade do mesmo. 

Dessa forma, justifica-se a utilização da estratégia do estudo de caso, visando compreender: ‘como’ 

foi organizada a implementação do esporte e lazer no Programa Novo Mais Educação na Rede 

Municipal de Educação de Ponta Grossa? Desta forma, o caso específico do estudo foi ‘a 

organização para a implementação do esporte e lazer no Programa Novo Mais Educação na Rede 

Municipal de Educação de Ponta Grossa’.

Para a identificação e aprofundamento do caso recorreu-se aos procedimentos da Análise de 

Conteúdo de Bardin (2011). A organização da análise ocorreu em três momentos: pré-análise; 

exploração do material e tratamento dos resultados; e a inferência e interpretação.  Na pré-análise 

foi realizada a leitura flutuante dos seguintes documentos: a) Programa Novo Mais Educação: 

documento orientador (BRASIL, 2016c); b) Censo escolar (BRASIL, 2015; 2016a); c) Indicadores 

Educacionais (BRASIL, 2013); d) Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (BRASIL, 

2016b); e) documentos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação de Ponta Grossa. 

Na sequência estruturou-se as seguintes categorias para análise do material: a) a rede 

municipal de ensino; b) critérios para a adesão ao Programa Novo Mais Educação e; c) o esporte e o 

lazer no Programa Novo Mais Educação na rede municipal de Ponta Grossa. Os dados quantitativos 

foram tabulados no programa Microsoft Excel.

A partir das categorias elencadas e dos resultados alcançados foi realizada a terceira etapa, 

inferência e interpretação dos dados, dialogando com os seguintes conceitos: problema público 

(SJÖBLOM, 1984; SECCHI, 2014, 2016) e de processo de implementação (O´TOOLE JÚNIOR, 

1995, 2000, 2003; FREY, 2000; SOUZA, 2006; FARIA, 2012; HOWLETT; RAMESH; PERL, 

2013; LIMA; D'ASCENZI, 2013; SECCHI, 2014, 2016).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa é responsabilidade da Secretaria Municipal 

de Educação, sendo dividida em Educação Infantil e Ensino Fundamental séries iniciais, contando 

ao todo, conforme dados do Censo Escolar – Mapa das Escolas de 2016, com 138 escolas sobre a 

sua administração, sendo 84 Escolas Municipais e 54 Centros de Educação Infantil (BRASIL, 

2016a). Destas 84 escolas, 40 são de período integral, 24 estão no processo de implementação 

gradativa do período integral e 20 escolas estão em período parcial.

Segundo os dados do Censo Escolar de 2015, a Rede Municipal de Educação de Ponta 

Grossa tinha matriculado 7087 alunos na Educação Infantil e 20699 nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (BRASIL, 2015). Das 84 escolas, de 1° a 5° ano do Ensino Fundamental, 80 

receberam o Programa Novo Mais Educação.

Nos últimos anos em Ponta Grossa as Políticas Públicas estão buscando o aumento das 

escolas em tempo integral. Em 2015 foi instituído o Plano Municipal de Educação para o período de 

2015 a 2025, Lei Municipal nº 12.213/2015, que tem como um dos objetivos o aumento do tempo 

de permanência das crianças nas escolas da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa. Para 

alcançar esse objetivo, a Secretaria Municipal de Educação acaba utilizando de políticas públicas 

em nível federal para facilitar o processo de indução ao aumento do tempo de permanência nas 

escolas. Exemplos são as adesões ao Programa Mais Educação e ao Programa Novo Mais 

Educação. 

Focando na implementação do Programa Novo Mais Educação no ano de 2017, em Ponta 

Grossa, destaca-se os ‘critérios para a adesão ao Programa Novo Mais Educação’5. Neste estudo, 

buscou-se explicar os motivos da adesão de determinadas escolas ao Programa Novo Mais 

Educação, segundo o documento orientador do Programa Novo Mais Educação. 

As secretarias de educação deveriam selecionar as escolas para participar do programa a 

partir de três grupos (BRASIL, 2016c). O Grupo 1 refere-se às escolas que receberam recursos na 

conta do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) para a Educação Integral entre 2014 e 2016, 

recurso repassado através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Na Rede 

Municipal de Educação de Ponta Grossa, ao todo 18 escolas receberam recursos do FNDE durante 

os anos de 2014 a 2016. Dessas, 12 escolas receberam recursos durante os três anos consecutivos; 

cinco escolas receberam esses recursos em 2014 e 2015 e somente uma escola recebeu recursos no 

ano de 2016. Das 18 escolas que receberam o recurso entre os anos de 2014 e 2016 na Rede 

5 Para esse estudo utilizou-se os critérios de adesão dispostos em Brasil (2016c), pois foram os critérios válidos para a 
implementação no ano de 2017.
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Municipal de Educação de Ponta Grossa, todas receberam o Programa Novo Mais Educação. O que 

ressalta que as escolas integrantes do Grupo 1, foram todas selecionadas para o programa.

O Grupo 2, refere-se às escolas com Índice de Nível Socioeconômico baixo ou muito baixo, 

e/ou obtiveram desempenho no IDEB inferior à média nacional das escolas públicas e que não se 

enquadrem no critério do Grupo 1. Na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, segundo 

dados do INEP, nenhuma escola está com nível baixo ou muito baixo (BRASIL, 2013). Os dados 

gerais do IDEB 2015 na tabela 1 permitem analisar a situação da Rede Municipal de Educação de 

Ponta Grossa.

Tabela 1 – Metas e resultados do IDEB 2015 para as escolas públicas
IDEB 2015 Meta 2015

Brasil 5.3 5.0

Paraná 6.1 5.8

Ponta Grossa 5.8 6.0

Fonte: Os autores, elaborado a partir de dados do IDEB (2015).

Quanto ao IDEB, analisando a totalidade da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, 

pode-se observar que não atingiu a meta do município, porém há superioridade em relação à média 

nacional, no entanto, há alguns casos de escolas com média inferior a nacional, conforme se 

apresenta no Quadro 1.

Quadro 1 - Escolas municipais de Ponta Grossa com IDEB inferior à média nacional das escolas públicas 
(5.3)

Escola A B C D E F G

IDEB 2015 4.9 4.9 5.1 5.1 5.2 5.2 5.2

Recebeu o Programa 

Novo Mais 

Educação? 

Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim

Fonte: Os autores, elaborado a partir de dados do IDEB (2015).

Entre as escolas que se enquadram no Grupo 2, apenas a Escola G também apareceu e foi 

selecionada, através do Grupo 1. Por outro lado, apesar de enquadrar-se no Grupo 2, a Escola C não 

recebeu o Programa Novo Mais Educação. Considerando que o Programa Novo Mais Educação foi 

desenvolvido para enfrentar o problema da qualidade de ensino e dos dados apresentados, destaca-

se que a Escola C por enquadrar-se nos critérios de seleção do programa deveria ter recebido o 

mesmo.
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O Grupo 3 foi caracterizado pelas demais escolas de Ensino Fundamental que não se 

enquadram nos Grupos 1 e 2, mas puderam aderir ao Programa. Na Rede Municipal de Educação de 

Ponta Grossa 18 escolas receberam o programa por enquadrarem-se no Grupo 1, cinco pelo Grupo 

2, e 57 pelo Grupo 3. O documento orientador indicava que era obrigatório que as Secretarias de 

Educação indicassem, pelo menos, uma escola nos Grupos 1 e 2 (BRASIL, 2016c). Tal ponto foi 

cumprido, porém fica a dúvida sobre quais motivos deixaram a Escola C sem receber o programa, 

mesmo com o IDEB abaixo da média nacional, sendo que outras 57 escolas que não se encaixavam 

nem no Grupo 1 e nem no 2, tiveram a oportunidade de participar.

Das 84 escolas da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa quatro delas não receberam 

o Programa Novo Mais Educação. A seguir apresenta-se no quadro 2 o IDEB das quatro escolas.

Quadro 2 - Resultados e Metas do IDEB 2015 das quatro escolas que não receberam o Programa Novo Mais 
Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, comparados à média municipal, estadual e 

federal
Escola IDEB 2015 Meta da 

Escola 2015

Média Ponta 

Grossa (5.8)

Média Paraná 

(6.1)

Média Brasil 

(5.3)

C 5.1 5.3 Inferior Inferior Inferior

H 6.5 6.2 Atingiu Atingiu Atingiu

I 6.3 * Atingiu Atingiu Atingiu

J 6.4 5.8 Atingiu Atingiu Atingiu

* Não divulgado
Fonte: Os autores, elaborado a partir de dados do IDEB (2015).

A Escola C, não atingiu nem mesmo a meta interna, além disso, é uma das escolas com 

maior número de alunos na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, atende 868 alunos, o que 

demonstra que podem haver muitos alunos com problemas na qualidade de ensino, reforçando ainda 

mais a necessidade do Programa Novo Mais Educação na escola.

Após a Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa optar pelas escolas que receberiam o 

Programa Novo Mais Educação, a equipe gestora de cada uma das escolas ficou responsável por 

selecionar as atividades. O Programa Novo Mais Educação é composto por acompanhamento 

pedagógico obrigatório, em língua portuguesa e matemática, e atividades complementares que estão 

vinculadas ao campo das Artes e Cultura ou do Esporte e Lazer.

Conforme supracitado na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, 80 escolas 

receberam o Programa Novo Mais Educação e cada uma pôde escolher três atividades 

complementares, totalizando 240 atividades, sendo 138 (57,5%) de Artes e Cultura e 102 (42,5%) 

de Esporte e Lazer. Dessas, 69 escolas optaram por ambos os campos, sete apenas pelas Artes e 
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Cultura e duas apenas pelo Esporte e Lazer. Basei, Bendrath e Menegaldo (2017) ao analisarem as 

atividades complementares de contraturno escolar na rede estadual do Paraná, destacaram que entre 

nove macrocampos, 35,4% das atividades complementares no Estado são de Esporte e Lazer, sendo 

uma das opções mais escolhidas pelos gestores escolares, bem como, as atividades de 

aprofundamento de aprendizagem.

Na cidade de Ponta Grossa, Sousa (2015) destaca que a Rede Municipal de Educação de 

Ponta Grossa recebeu pela primeira vez o Programa Mais Educação, especialmente o macrocampo 

Programa Segundo Tempo (PST) no ano de 2013, por meio de três escolas. Pode-se inferir que no 

modelo Programa Novo Mais Educação aconteceu uma maior adesão da Secretaria Municipal de 

Educação a programas voltados para a expansão do tempo de permanência nas escolas. 

Das sete escolas que optaram exclusivamente por atividades de Artes e Cultura, todas 

escolheram entre as atividades a dança, o que demonstra que em todas as escolas da rede municipal 

os temas da Cultura Corporal6 estão presentes.

A dança enquanto parte de um processo educacional é objeto de disputa entre a Educação 

Física e a Arte, seja em espaço curricular ou não (GARIBA; FRANZONI, 2007; BRASILEIRO, 

2012). O exemplo dessa tensão está na alocação da dança dentro do Programa Novo Mais 

Educação. Por mais que a dança possa ser entendida com um elemento da Cultura Corporal, no 

Programa Novo Mais Educação fica restrita a área de Artes. Ou seja, diante do objeto em disputa 

pela legitimidade do ensino, a educação física perdeu espaço não tendo a possibilidade de ofertar a 

dança como atividade complementar vinculada ao esporte e lazer. Com isso, limitando um possível 

campo de atuação para profissionais formados e em formação.

A seguir, apresenta-se no Gráfico 1, as atividades relacionadas a Esporte e Lazer, 

desenvolvidas por meio do Programa Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação de 

Ponta Grossa.

6 Por Cultura Corporal entende-se, conforme Soares et al. (1992), como temas ou forma de atividades, particularmente 
corporais, sendo elas as danças, esporte, ginástica, jogos e lutas, empregando sentidos e significados onde se 
interpenetram, dialeticamente, a intencionalidade/objetivos do homem e as intenções/objetivos da sociedade. É 
necessário ponderar que não é possível saber até que ponto, as atividades desenvolvidas no programa estão alinhadas 
aos pressupostos teórico-metodológico de Soares et al (1992). Porém, apropriamos desse conceito como divisão de 
conteúdos corporais, para questão de categorização e organização dos dados. 
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Gráfico 1 - Atividades de Esporte e Lazer e o número de escolas municipais de Ponta Grossa, que as 
desenvolvem por meio do Programa Novo Mais Educação
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Fonte: Os autores.

Conforme pode ser observado no Gráfico 1, o judô foi a atividade mais escolhida pelas 

escolas, seguido de xadrez e capoeira. Juntas as três atividades somam mais de 50% das escolhidas. 

Modalidades estas que não são consideradas tradicionais na temática da Cultura Corporal. 

Resultado diferente do encontrado por Meireles et al (2016) e Basei, Brendath e Menegaldo (2017), 

que identificaram a predominância de esportes como: atletismo, futebol, futsal e voleibol. 

Infere-se que essas escolhas foram dominantes devido ao imaginário social ligado às lutas 

como possível atividade para disciplinar o corpo, assim como ensinar o respeito para os alunos. Em 

relação ao xadrez, devido há sua possível contribuição no desenvolvimento do raciocínio lógico-

matemático e pela Lei Municipal n.º 11.910/2014, que visa à obrigatoriedade do xadrez nas escolas 

da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa. 

Não foram escolhidas pelas escolas da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa as 

seguintes atividades: futebol, handebol, luta olímpica, natação, tênis de campo e vôlei de praia. 

Infere-se que os motivos para a não escolha dessas atividades podem estar relacionados à 

dificuldade estrutural no caso do futebol, natação, tênis de campo e vôlei de praia. É com certa 

estranheza que o handebol não foi selecionado, por ser, conforme Betti (1999), um dos temas da 

cultura corporal predominante nas escolas, ao lado de basquete, futsal e vôlei. 

Apresenta-se no Gráfico 2 as atividades do campo de Artes e Cultura desenvolvidas através 

do Programa Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa.
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Gráfico 2 - Atividades do campo de Artes e Cultura, e o número de escolas municipais de Ponta 
Grossa, que as desenvolvem por meio do Programa Novo Mais Educação.
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Fonte: Os autores.

Observa-se no Gráfico 2, que dentre as 138 atividades da área de Artes e Cultura, a dança 

foi escolhida 51 vezes, seguida de artesanato e iniciação musical/banda/canto. Destaca-se que a 

dança é um dos temas da Cultura Corporal. No estudo de Basei, Brendath e Menegaldo (2017) a 

atividade complementar de dança foi analisado juntamente com o macrocampo esporte e lazer. 

Entre as 240 atividades escolhidas pelas escolas da Rede Municipal de Educação de Ponta 

Grossa, 153 (63,7%), abordam temas da Cultura Corporal, o que demonstra que a temática além de 

estar presente em todas as escolas é predominante também em termos quantitativos. A seguir, 

apresentam-se os componentes da cultura corporal em que se evidenciam o esporte, a dança e as 

lutas como atividades de maior escolha, em detrimento da ginástica.

Gráfico 3 - Componentes da Cultura Corporal e o número de escolas municipais de Ponta Grossa 
que os desenvolvem no Programa Novo Mais Educação.
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Fonte: Os autores.
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Essa grande presença de temas da cultura corporal nas escolas da Rede Municipal de 

Educação de Ponta Grossa que receberam o Programa Novo Mais Educação pode ser explorada por 

profissionais da área de educação física para entrar em um campo de atuação que não é novo, a 

escola, porém com uma particular diferença das aulas de educação física, ou seja, o esporte e o lazer 

em espaço de contraturno escolar visando à ampliação da carga horária dos alunos nas escolas.

Contudo, como esse espaço deve ser ocupado e como deve ser a ação do profissional nesse 

momento, o documento orientador do Programa Novo Mais Educação não deixa claro. Entretanto, 

pode ser uma lacuna que estudiosos do tema políticas públicas de esporte e lazer devem explorar 

emergencialmente. Como devem ser as atividades de esporte e lazer em políticas públicas voltadas 

para um fim que não é o próprio esporte e o lazer, mas sim um meio para melhorar os índices 

avaliativos do governo federal?

Outro ponto preocupante é que em nenhum momento do documento orientador é citado que 

para trabalhar com as atividades complementares de esporte e lazer dentro do Programa Novo Mais 

Educação é preciso ser um profissional da área de educação física ou estar cursando a graduação 

(BRASIL, 2016c). Essa questão é muito mais problemática do que a primeira, ‘trafegando’ na 

contramão de toda a formação de pessoas aptas para atuar no esporte e no lazer no Brasil, situação 

que precisa da atenção do campo acadêmico/científico da área. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa visou compreender a organização para a implementação do esporte e lazer no 

Programa Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, em 2017, e 

chegou às seguintes considerações sobre o caso.

Ponta Grossa superou a meta nacional do IDEB para escolas públicas, porém não atingiu a 

meta interna para o município. Assim, o Programa Novo Mais Educação, além de contribuir para a 

busca de um ensino de qualidade, pode ser também uma importante ferramenta para auxiliar a Rede 

Municipal de Educação de Ponta Grossa no processo de implementação da ampliação do tempo de 

permanência, atingindo assim um dos objetivos do Programa Novo Mais Educação e do Plano 

Nacional de Educação.

Em relação ao esporte e lazer como ‘atividades complementares’ ao núcleo obrigatório do 

Programa Novo Mais Educação, as atividades de judô e xadrez foram as que tiveram a maior 

adesão por parte da gestão escolar. É possível inferir que essas escolhas foram dominantes devido 

ao imaginário social ligado às lutas como possível atividade para disciplinar o corpo e ensino de 
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valores morais. E o xadrez foi selecionado por sua possível contribuição no desenvolvimento do 

raciocínio lógico-matemático e da influência da legislação municipal. 

Outro fato que merece destaque é o caso da dança, atividade da Cultura Corporal que no 

Programa Novo Mais Educação foi atribuída ao campo da arte. Somados os temas ligados a Cultura 

Corporal presentes nas escolas da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa que receberam o 

Programa Novo Mais Educação, pode-se afirmar que estão presentes em todas as escolas com a 

função de aumentar o tempo de crianças e adolescentes dentro da escola.

O foco do presente trabalho foi a organização do processo de implementação do esporte e 

lazer no Programa Novo Mais Educação na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa. A partir 

do estudo de caso da Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa, emergiu a necessidade de um 

novo estudo de caso, focado na Escola C. Pois, mesmo estando enquadrada conforme os critérios do 

Grupo 2, para a adesão ao programa, foi a única escola com nota abaixo da média nacional do IDEB 

na Rede Municipal de Educação de Ponta Grossa a não receber o Programa Novo Mais Educação. 

Deste modo, identifica-se um afastamento entre os objetivos do Programa Novo Mais Educação e a 

execução local.

Por fim, por meio desta pesquisa foi possível vislumbrar três possibilidades de 

aprofundamento: quais os motivos que levaram a Secretaria Municipal de Educação a não escolher 

a Escola C para ofertar o Programa Novo Mais Educação? Quais os motivos que levaram às equipes 

gestoras optarem por atividades com xadrez ou judô, ao invés dos esportes tradicionais? E o porquê 

da não inclusão da dança como componente do esporte e lazer dentro do Programa Novo Mais 

Educação?

 Pode-se evidenciar questões secundárias emergidas deste estudo para novos trabalhos: 

como a área de educação física está pensando a ampliação do tempo de permanência nas escolas? 

Como estamos pensando o papel do esporte, lazer e dos temas da Cultura Corporal nessa nova 

configuração dentro da escola? Essa discussão da ampliação do tempo de permanência na escola 

tem sido contemplada no campo acadêmico/científico da educação física? Quem está trabalhando 

nesse contexto recebeu formação adequada para essa nova realidade? Como estão acontecendo 

essas atividades no cotidiano escolar? Como os profissionais estão elaborando as suas atividades? 

Para responder essas questões, é preciso mergulhar no cotidiano das escolas que receberam e 

receberão o Programa Novo Mais Educação, para assim conseguir revelar a realidade do processo 

de implementação do Programa Novo Mais Educação. Isso só será possível se houver o diálogo do 

campo da Educação Física com as teorias de implementação de Políticas Públicas como o top-down 

ou bottom-up apontados por Howlett; Ramesh; Perl, (2013), por Lima; D’Ascenzi (2013) e por 

Secchi (2014 e 2016), foco não condizente com o atual trabalho, já que a lente de análise foi 
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compreender a organização antes do processo de implementação ganhar vida. Porém, as preguntas 

lançadas para o campo acadêmico/científico são fundamentais para o amadurecimento do estudo 

sobre Políticas Públicas de Esporte e Lazer. Portanto, esse será um desafio futuro, o qual os autores 

deste trabalho estarão incumbidos.
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